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A) A suposta tensão entre a análise econômica do direito e a dogmática civilista
· Dogmática civilista x dogmática economicista.
· Flávio Tartuce e Menezes Cordeiro.
· AED positiva com críticas à dogmática civilista.
· AED generalista para escapar da discussão jurídica: “não é eficiente, traz consequências”.
· Objetos da Ciência Econômica. 
· AED ou D&E.
· Ensino jurídico e a análise econômica.
· Conceito de propriedade e de Contrato na teoria econômica.
· Mercado, contrato, integralização vertical e firma.
· Teoria dos sistemas e o subsistema de direito civil.
· Espaços econômicos nos direitos reais no Código Civil brasileiro de 2002.
· AED como aliada e o intervencionismo no direito privado.

B) A utilidade da ciência econômica para a ciência jurídica brasileira 
· Análise econômica positiva e normativa 
· Diferentes prismas de análise: positiva, normativa. Sistema x caso concreto.
· Complementariedade e orientação para políticas público-legislativas, contratos e decisões.
· Guido Clabresi e a sua visão da Catedral: inalienability (interesse social), liability (alto custo de transação) e property rules (baixo custo de transação).
· Coase and The Cattle.

· Coase e os custos de transação:
· Conceito de custos de transação.
· Teorema de Coase: ausência de custos de transação e direitos de propriedade bem definidos, a distribuição inicial de direitos não importa.
· Teoria da firma.
· Custos de transação positivos.
· Externalidades negativas e a função social da propriedade e dos contratos.

· Eficienticismo posneriano:
· Conceitos de eficiência (alocativa).
· Melhorias de eficiência paretiana.
· Melhorias de eficiência Kaldor-Hicks.
· Economia Neoclássica: racionalidade perfeita e simetria de informações.
· Ronald Coase, discurso de ganhador do Prêmio Nobel de Economia e o mundo dos custos de transação positivos.
· Miscigenação das teorias econômicas e a utilização de conceitos isolados.
· Objeto da Economia a partir de cada escola.

· Caminhos complementares:
· Teoria dos jogos.
· Teoria dos incentivos.
· Seleção adversa.
· Contratos incompletos.
· Nova Economia Institucional.
· Psicologia comportamental.
· Racionalidade satisfatória e a falácia da morte da vontade.
C) AED dos direitos reais: algumas intersecções possíveis.
· Propriedade: grande base do sistema de trocas. C.C.V. (circularização da propriedade).
· Art. 421-A, LLE.
· Revisão contratual de contratos de locação: choque simétrico.
· Art. 317, CC/02 (art. 421-A, LLE), possibilidade da revisão contractual e cláusula rebus sic stantibus.
· Revisão contratual, matriz de risco e contrato de soja verde (enunciado 366, 4ª jornada).
· Revisão CDC.
· Capitalismo humanista (Moura Ribeiro).
· Resolução por onerosidade excessiva e extrema vantagem: ratio econômica, condições subjetivas do devedor e a pandemia.
· Garantia na incorporação imobiliária e a doutrina das experience e creedence goods.
· Trust e incentivos ao comportamento oportunista.
· Airbnb, uber e mecanismos enforcement indiretos privado (rating).
· Sharing economy, mudanças culturais/sociais e os influxos extra e intra sistemáticos.
· Se a lei obrigasse o modelo menos eficiente? Deadeweight loss e fuga para o não direito (cripto, mercado virtual x regulação de propaganda).
· Responsabilidade civil, suposto argumento econômico, tutela da confiança e melhor argumento econômico.
· Rentseeking e a Interpretação do condomínio especial na lei do SERP – 1 ou 2 registros?
· Decisões judiciais, consequencialismo da LINDB e AED (boomerang, spillover e outros): índices, alugueres, vínculos e afins.
· Imperativo categórico Kantiano x consequencialismo de Stuart Mill: mercado de bebês?
· Função social da propriedade e do contrato. 
· Litigância oportunista (Via Varejo), os conflitos de agência e design de contratos.
· Contratos imobiliários de consumo, contratos eletrônicos e o direito à informação.
· Tabelamento de preços de alugueres, efeito Peltzman, seleção adversa e contradição sistemática.
· Contratos de corretagem (cola), conflitos de agência, associação, reconhecimento de vínculo (RCLs André Mendonça e Alexandre de Moraes) e estratégia dominante.
· Ação declaratória de validade do negócio jurídico.
· Design de contratos, pagamento de corretagem e teoria dos incentivos (panfleteiro). 
· Imputação de risco mal avaliado ao corretor, creedence goods, reputação, incentivos e teoria dos jogos.
· CRECI, risco moral, licenciamento e teorias do interesse público regulatório.
· Direito de laje e os custos de transação.
· Regime de propriedade francês e a realidade brasileira: sistema registral BR, crítica desarrazoada e AED Normativa.
· O contrato de compromisso – solução economicamente eficiente.
· Necessidade de certidão, cultura e Coase and Cattle.
· Boa-fé, dever de renegociar, acesso à justiça e a tragédia dos comuns. 
· LEI do SERP quando altera o art. 32 promove eficiência Kaldor-Hicks. Incorporador somente poderá – saiu verbo negociar, entrou – alienar ou onerar as frações ideais de terrenos e acessões que corresponderão às futuras unidades autônomas após o registro, no registro de imóveis competente, do memorial de incorporação.
· Art. 32, alíneas “i” e “j” e o condomínio ad início: reduz a assimetria de informação inicial, mas a incorporadora ainda tem muito poder para guinar o condomínio, pode gerar efeito perverso de má escolha do consumidor.
· Psicologia comportamental, arquitetura da escolha e normas (Thaler).
· Anticrese legal, evolução sistêmica e ratio econômica.
· A “função social” do direito na visão sistêmica de Talcott Parsons, conceito parsoniado de relação entre os subsistemas e o sistema comunidade societária cuja função é a articulação de um sistema de normas com uma organização coletiva que tenha unidade e coesão, mas que não é capaz de criar ou alterar os valores sociais, decorrentes do sistema cultural e definidos como metas pelo sistema político.
· Papel do direito na formação da cultura.
· Natureza econômica dos tribunais.
· Paula Forgiono, a teoria geral dos contratos empresariais e a internalização de argumentos econômicos.
· Inadimplemento eficiente do contrato.
· N.J. Imobiliários de consumo, proteção ao consumidor e AED.
· Valores sistemáticos, lei do superendividamento e mínimo existencial (=/= FGTS).
· Teoria finalista mitigada, incerteza na densificação e os custos de transação. 
· Disponibilidade de garantia e direito do consumidor (Calabresi).
· Intervenção nas cláusulas penais: art. 412 e 413, CC/02 (+ LINDB – Análise consequencialista para as partes e para terceiros).
· Disponibilidade do 413 em contratos paritários?

D) Psicologia comportamental, neuroeconomia e a “morte da vontade” ou do contrato:
· Sistema 1 x sistema 2 (tipo ideal weberiano).
· Heurísticas, vieses e ruídos.
· Neuromarketing.
· Exemplo da grelina.
· Vício de formação?
· Racionalidade satisfatória.
E) Ferramental econométrico e teste de hipóteses dogmáticas.
· Densificação de princípios e cláusulas gerais (normas com conteúdo lexical vago).
· Direito à informação.
· Interpretação de contratos.
· Framing contract law (Goldenberg 2006): caso Bloor v. Falstaff.
· Prova estatística.
F) Considerações finais
· Tudo que objeto do direito podemos estudar sob uma perspectiva econômica.
· Quando devemos fazê-lo?
· Multidisciplinariedade e valores sistêmicos.
· Art. 113, §1º, V, LLE: interpretação dos contratos e racionalidade econômica.
· Função típica do N.J. (criatividade do homem, depois, internalizada pelo direito).
· Gramática subjacente de circularização de propriedade do CC/02 (Rodrigo Xavier Leonardo) – equilíbrio entre eficiência da circularização de riquezas e a segurança jurídica.
· Ausência de uma sistematização doutrinária (Pianovski).
· Ler o Direito e o que está por trás do Direito (Simão).
· STF e a crescente de argumentos econômicos: Guilherme Coan.
· Sistematização dos espaços econômicos do Código Civil brasileiro de 2002.
· AED pode ser usada para visão crítica ou propositiva do direito, mas, para densificar o direito, apenas se compuser sistematicamente a norma e, ainda, para afastar determinado argumento dogmático civilista, apenas em hipóteses de reponderações intrassistemáticas ou de aberturas extrassistemáticas através de cláusulas de abertura como a da boa-fé.
· Mais do que a teoria subjacente: ferramental empírico de testes de hipóteses.
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